
 
 

 
EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.243.034 - SP (2011/0034323-9)
  

RELATOR : MINISTRO HAROLDO RODRIGUES (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/CE)

EMBARGANTE : ANTÔNIO CÉSAR DE MORAIS 
ADVOGADO : MARCO AURÉLIO ALVES 
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PROCESSO PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.  
INTEMPESTIVIDADE. PRAZO. ART. 619 DO CPP.
1. Consideram-se intempestivos os embargos de declaração se a 
petição recursal não for apresentada no prazo processual de dois 
dias .
2. Embargos de declaração rejeitados.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Sexta 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

A Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura e os Srs. Ministros Og 
Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Vasco Della Giustina (Desembargador convocado do 
TJ/RS) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.
Brasília (DF), 02 de agosto de 2011 (data do julgamento).

MINISTRO HAROLDO RODRIGUES  
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/CE) 

Relator
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RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO HAROLDO RODRIGUES (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/CE): Trata-se de embargos de declaração opostos contra o 

acórdão de fls. 139, assim resumido:

"PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
PRETENSÃO DE REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INVIABILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
1. À míngua de argumentos idôneos a infirmar a decisão agravada, 
mantenho-a por seus próprios fundamentos.
2. Agravo regimental a que se nega provimento."

O embargante requer, "com fulcro no artigo 93, IX, da Constituição Federal, 

seja sanada a omissão apontada a fim de que Vossa Excelência declare os motivos de 

direito pelos quais os argumentos lançados no AGRG REsp nº 11.243.034-SP, não 

merecem ser acolhidos" (fl. 147).

É o relatório.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO HAROLDO RODRIGUES (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/CE) (RELATOR): O recurso não merece ser conhecido.

Os presentes embargos são intempestivos, pois a decisão embargada foi 

publicada em 15/6/2011 (quarta-feira), iniciando-se a contagem do prazo recursal em 

16/6/2011 (quinta-feira), ocorrendo o termo final em 17/6/2011.

Contudo, a petição de embargos de declaração foi protocolizada somente 

em 20/6/2011, fl. 143, fora, portanto, do prazo legal de 2 dias.

Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

EDcl no AgRg no
Número Registro: 2011/0034323-9 REsp 1.243.034 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0001682010  0181421997  16810                 181421997  21210  2122010  46499  485500

EM MESA JULGADO: 02/08/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HAROLDO RODRIGUES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 

TJ/CE)

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ANTÔNIO CÉSAR DE MORAIS
ADVOGADO : MARCO AURÉLIO ALVES
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes Militares

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : ANTÔNIO CÉSAR DE MORAIS
ADVOGADO : MARCO AURÉLIO ALVES
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator."

A Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura e os Srs. Ministros Og Fernandes, 
Sebastião Reis Júnior e Vasco Della Giustina (Desembargador convocado do TJ/RS) votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.
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